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CONTRATO CCN/GCO Nº 168/2014
CONTRATO DE Apoio institucional ao Carnaval Paulistano 2015, além da organização, divulgação, comercialização, controle  e fiscalização referentes às apresentações de espetáculos artísticos e culturais por agremiações, escolas, blocos e cordões carnavalescos 
CARNAVAL 2015 – GRUPOS I, II, III, IV, BLOCOS ESPECIAIS e AFOXÉ
Processo de Compras nº 1402/2014
I – DAS PARTES
1 – De um lado como CONTRATANTE, SÃO PAULO TURISMO S/A, com sede nesta Capital, à Avenida Olavo Fontoura, nº 1.209, Parque Anhembi, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob nº 62.002.886/0001-60 e Inscrição Estadual nº 104.969.196.117, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor Presidente, WILSON MARTINS POIT, brasileiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 8.017.207-6 SSP/SP, inscrito no C.P.F./M.F. sob nº 847.794.978-68 e por sua Diretora de Eventos, NELIANE CASIMIRO DA SILVA, brasileira, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 8.031.626-8 SSP/SP, inscrita no C.P.F./M.F. sob nº 114.727.728-14, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, doravante denominada SPTURIS;
e de outro lado, como CONTRATADAS, 44 (quarenta e quatro) agremiações carnavalescas pertencentes aos Grupos I, II, III, IV, Blocos Especiais e Afoxé, quais sejam: 
· Pelo Grupo I: Amizade Zona Leste, Barroca Zona Sul, Combinado de Sapopemba, Dom Bosco, Mocidade Unida da Mooca, Prova de Fogo, Torcida Jovem, Uirapuru da Mooca, Unidos de Santa Bárbara e Unidos de São Lucas, totalizando 10 (dez) entidades deste Grupo; 
· Pelo Grupo II: Acadêmicos do Ipiranga, Flor de Liz, Flor de Vila Dalila, Folha Verde, Império Lapeano, Iracema Meu Grande Amor, Príncipe Negro, Tradição Albertinense, União Imperial, União Independente da Zona Sul e Unidos do Vale Encantado, totalizando 10 (dez) entidades deste Grupo; 
· Pelo Grupo III: Brinco da Marquesa, Estação Invernada, Folha Verde, Imperatriz da Paulicéia, Mocidade Robruense e Só Vou Se Você For, totalizando 06 (seis) agremiações deste Grupo. 
· Pelo Grupo IV: Explosão da Zona Norte, Lavapés, Passo de Ouro e Portela Zona Sul totalizando 04 (quatro) agremiações deste Grupo. 
· Pelos Blocos Especiais: Caprichosos da Zona Sul, Caprichosos do Piqueri, Chorões da Tia Gê, Garotos da Vila Santa Maria, Inajar de Souza, Mocidade Amazonense, Mocidade Independente da Zona Leste, O Kacike da Vila, União da Trindade, Unidos do Guaraú, Unidos do Pé Grande e Vovó Bolão, totalizando 12 (doze) agremiações. 
1.1 – Considerando o resultado do concurso relativo ao Carnaval Paulistano de 2014, devidamente representadas nos termos de seus estatutos sociais e atas de eleição das respectivas diretorias.
1.2 – Considerando que as CONTRATADAS fazem parte dos Grupos I, II, III, IV, Blocos Especiais e Afoxé, de acordo com o resultado do Carnaval Paulistano de 2013, estando, portanto, dispensada a licitação nos termos do caput do art. 25, da Lei nº 8.666/93, art. 43 e ss. do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos da ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO S/A, atual SÃO PAULO TURISMO S/A., Decreto Municipal nº 46.356/2005 e Lei Municipal nº 14.485/2007.
Têm entre si, justo e contratado o que se segue: 
1.3 – As agremiações acima somente estarão aptas à formalização deste contrato após apresentarem à SPTURIS os documentos abaixo relacionados, indispensáveis para formalização do ajuste.

· CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

· Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Mobiliários Municipais da sede da contratada (caso a empresa não tenha sede no município de São Paulo, além da certidão, deverá firmar declaração de que não possui cadastro no município de São Paulo e nada deve à Fazenda Municipal relativa aos tributos mobiliários);

· Certidão de regularidade junto à Previdência Social; 

· Certidão de regularidade junto ao FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

· Cópia autêntica do Estatuto Social (última alteração, acompanhada de ata de eleição da Diretoria);

· Declaração de não empregabilidade de menor - via original ou cópia autenticada do documento com reconhecimento de firma;

· Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

· A empresa a ser contratada não deverá ter nenhuma pendência junto ao CADIN. Esta condição será verificada pela SPTURIS, por meio eletrônico.
1.4 – As contratadas deverão manter durante toda a vigência do contrato a regularidade fiscal da documentação prevista na cláusula 1.1, devendo demonstrá-la 05 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento de cada parcela. Todos os documentos deverão estar válidos e passarão por checagem por parte da SPTURIS em cada um dos pagamentos que serão realizados.
1.4.1 – A falta de apresentação da documentação mencionada no item 1.3, no prazo retro estabelecido, implicará na devolução à Prefeitura de São Paulo do(s) valor(es) correspondente(s) ao apoio institucional relativo para de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico) da(s) agremiação(ões) carnavalesca(s) que não comprovar(em) a respectiva regularidade fiscal. 

1.4.2 – As CONTRATADAS com pendências financeiras e/ou administrativas em aberto com a SPTURIS ficam impedidas de assinar qualquer contrato, até a solução definitiva da questão.
II – DO OBJETO

2 – O objeto do presente contrato é o apoio institucional que inclui, além dos cachês artísticos, os custos referentes à premiação, equipamentos, produtos, serviços, pessoal técnico e operacional, enfim, todas as necessidades técnicas das agremiações, em suas respectivas apresentações, com verba proveniente do Contrato nº 023/2014-SGM, assinado entre a Prefeitura de São Paulo e a SPTURIS. 
2.1 – As referidas apresentações se realizarão nos locais abaixo relacionados:

2.1.1 – Grupo I: SAMBÓDROMO;

2.1.2 – Grupo II: Av. Eliseu de Almeida (Butantã);
2.1.3 – Grupo III: Rua Alvinópolis (Vila Esperança);
2.1.4 – Grupo IV: Rua Alvinópolis (Vila Esperança);
2.1.5 – Blocos Especiais: Praça da Luz (Centro).
2.2 – As referidas apresentações se realizarão nos locais mencionados na cláusula 2.1, nos dias 14, 15 e 16/02/2015, nos termos do Regulamento do Carnaval de 2015, elaborado pelas CONTRATADAS.

2.2.1 – O Regulamento do Carnaval de 2015 é parte integrante do presente contrato e deverá ser entregue até o dia 05/01/2015, assinado e rubricado por todas as agremiações CONTRATADAS, não podendo ser alterado sem o consentimento prévio e expresso da SPTURIS.
2.3 – A previsão no Contrato entre SPTURIS e PREFEITURA DE SÃO PAULO para o repasse às agremiações com a finalidade de realizar os desfiles do Carnaval 2013 referente às escolas dos Grupos I, II, III, IV, Blocos Especiais e Afoxé é de R$ 5.465.812,93 (cinco milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil oitocentos e doze reais noventa e três centavos), a título de apoio institucional.
2.4 – O montante previsto no item 2.3 da presente cláusula será repassado pela SPTURIS às CONTRATADAS, observado o item 2.5, na seguinte forma:
2.4.1 – 1ª parcela – a partir do dia 03/12/2014
Valor: R$ 2.404.957,70 (dois milhões quatrocentos e quatro mil novecentos e cinquenta e sete reais e setenta centavos).
2.4.2 – 2ª parcela – a partir do dia 03/12/2014
Valor: R$ 1.639.743,97 (um milhão seiscentos e trinta e nove mil setecentos e quarenta e três reais e noventa e sete centavos).

2.4.3 – 3ª parcela – a partir do dia 21/01/2015
Valor: R$ 874.530,03 (oitocentos e setenta e quatro mil quinhentos e trinta reais e três centavos).

2.4.4 – 4ª parcela – 30 (trinta) dias após a realização do evento
Valor: R$ 546.581,23 (quinhentos e quarenta e seis mil quinhentos e oitenta e um reais e vinte e três centavos).
2.4.4.1 – O pagamento da 4ª (quarta) parcela também está condicionado à apresentação da declaração da aplicação referente ao total dos recursos recebidos pelas CONTRATADAS, bem como da desocupação total do Sambódromo, de suas áreas adjacentes (terreno da Aeronáutica) e dos demais LOCAIS DE DESFILE por elas utilizadas, incluindo a retirada dos carros alegóricos e de qualquer outro material. 

2.5 – O montante mencionado no item 2.4 será repassado para as CONTRATADAS, conforme o ANEXO 1, a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico) (valor líquido), da seguinte forma: 

2.5.1 – Grupo I: R$ 178.200,29 (cento e setenta e oito mil duzentos reais e vinte nove centavos), para cada agremiação contratada, sendo:
2.5.1.1 – 1ª parcela – R$ 78.408,13 (setenta e oito mil quatrocentos e oito reais e treze centavos);
2.5.1.2 – 2ª parcela – R$ 53.460,13 (cinqüenta e três mil quatrocentos e sessenta reais e treze centavos);
2.5.1.3 – 3ª parcela – R$ 28.512,05 (vinte e oito mil quinhentos e doze reais e cinco centavos);
2.5.1.4 – 4ª parcela – R$ 17.820,02 (dezessete mil oitocentos e vinte reais e dois centavos);
2.5.2 – Grupo II: R$ 82.312,26 (oitenta e dois mil trezentos e doze reais e vinte e seis centavos) para cada agremiação contratada, sendo:
2.5.2.1 – 1ª parcela – R$ 36.217,39 (trinta e seis mil duzentos e dezessete reais e trinta e nove centavos);
2.5.2.2 – 2ª parcela – R$ 24.693,68 (vinte e quatro mil seiscentos e noventa e três reais e sessenta e oito centavos);
2.5.2.3 – 3ª parcela – R$ 13.169,96 (treze mil cento e sessenta e nove reais e noventa e seis centavos);
2.5.2.4 – 4ª parcela – R$ 8.231,23 (oito mil duzentos e trinta e um reais e vinte e três centavos);
2.5.3 – Grupo III: R$ 59.342,20 (cinqüenta e nove mil trezentos e quarenta e dois reais e vinte centavos) para cada agremiação contratada, sendo:

2.5.3.1 – 1ª parcela – R$ 26.110,57 (vinte e seis mil cento e dez reais e cinqüenta e sete centavos);
2.5.3.2 – 2ª parcela – R$ 17.802,66 (dezessete mil oitocentos e dois reais e sessenta e seis centavos);
2.5.3.3 – 3ª parcela – R$ 9.494,75 (nove mil quatrocentos e noventa e quatro reais e setenta e cinco centavos);
2.5.3.4 – 4ª parcela – R$ 5.934,22 (cinco mil novecentos e trinta e quatro reais e vinte e dois centavos);
2.5.4 – Grupo IV: R$ 24.604,59 (vinte e quatro mil seiscentos e quatro reais e cinqüenta e nove centavos) para cada agremiação contratada, sendo:

2.5.4.1 – 1ª parcela – R$ 10.826,02 (dez mil oitocentos e vinte e seis reais e dois centavos);
2.5.4.2 – 2ª parcela – R$ 7.381,38 (sete mil trezentos e oitenta e um reais e trinta e oito centavos);
2.5.4.3 – 3ª parcela – R$ 3.936,38 (três mil novecentos e trinta e seis reais e trinta e oito centavos);
2.5.4.4 – 4ª parcela – R$ 2.460,46 (dois mil quatrocentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos).
2.5.5 – Blocos Especiais, sendo:

2.5.5.1 – 1ª parcela 

· Caprichosos da Zona Sul – R$ 39.799,98 (trinta e nove mil setecentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos);

· Caprichosos do Piqueri – R$ 38.069,54 (trinta e oito mil sessenta e nove reais e cinqüenta e quatro centavos);

· Chorões da Tia Gê – R$ 43.664,61 (quarenta e três mil seiscentos e sessenta e quatro reais e sessenta e um centavos);

· Garotos da Vila Santa Maria – R$ 38.646,35 (trinta e oito mil seiscentos e quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos);

· Inajar de Souza – R$ 34.608,68 (trinta e quatro mil seiscentos e oito reais e sessenta e oito centavos).

· Mocidade Amazonense – R$ 42.510,99 (quarenta e dois mil quinhentos e dez reais e noventa e nove centavos);

· Mocidade Independente da Zona Leste – R$ 44.241,42 (quarenta e quatro mil duzentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos);

· Não Empurra que é Pior – R$ 41.357,37 (quarenta e um mil trezentos e cinquenta e sete reais trinta e sete centavos);

· O Kacike da Vila – R$ 36.973,60 (trinta e seis mil novecentos e setenta e três reais e sessenta centavos);

· Pavilhão 9 – R$ 46.548,67 (quarenta e seis mil quinhentos e quarenta e oito reais e sessenta e sete centavos);

· União da Trindade – R$ 40.780,56 (quarenta mil setecentos e oitenta reais e cinqüenta e seis centavos);

· Unidos do Guaraú – R$ 35.762,30 (trinta e cinco mil setecentos e sessenta e dois reais e trinta centavos);

· Unidos do Pé Grande – R$ 47.702,29 (quarenta e sete mil setecentos e dois reais e vinte e nove centavos);

· Vovó Bolão – R$ 46.144,90 (quarenta e seis mil cento e quarenta e quatro reais e noventa centavos).

2.5.5.2 – 2ª parcela 
· Caprichosos da Zona Sul – R$ 27.136.35 (vinte e sete mil cento e trinta e seis reais e trinta e cinco centavos);

· Caprichosos do Piqueri – R$ 25.956,51 (vinte e cinco mil novecentos e cinqüenta e seis reais cinqüenta e um centavos);

· Chorões da Tia Gê – R$ 29.771,33 (vinte e nove mil setecentos e setenta um reais e trinta e três centavos);

· Garotos da Vila Santa Maria – R$ 26.349,79 (vinte e seis mil trezentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos);

· Inajar de Souza – R$ 23.596,82 (vinte e três mil quinhentos e noventa e seis reais e oitenta e dois centavos).

· Mocidade Amazonense – R$ 28.984,76 (vinte e oito mil novecentos e oitenta e quatro reais e setenta e seis centavos);

· Mocidade Independente da Zona Leste – R$ 30.164,61 (trinta mil cento e sessenta e quatro reais e sessenta e um centavos);

· Não Empurra que é Pior – R$ 28.198,21 (vinte e oito mil cento e noventa e oito reais e vinte e um centavos);

· O Kacike da Vila – R$ 25.209,27 (vinte e cinco mil duzentos e nove reais e vinte e sete centavos);

· Pavilhão 9 – R$ 31.737,73 (trinta e um mil setecentos e trinta e sete reais e setenta e três centavos);

· União da Trindade – R$ 27.804,92 (vinte e sete mil oitocentos e quatro reais e noventa e dois centavos);

· Unidos do Guaraú – R$ 24.383,39 (vinte e quatro mil trezentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos);

· Unidos do Pé Grande – R$ 32.524,29 (trinta e dois mil quinhentos e vinte quatro reais e vinte e nove centavos);

· Vovó Bolão – R$ 31.462,43 (trinta e um mil quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta e três centavos).

2.5.5.3 – 3ª parcela

· Caprichosos da Zona Sul – R$ 14.472,72 (catorze mil quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos);

· Caprichosos do Piqueri – R$ 13.843,47 (treze mil oitocentos e quarenta e três reais e quarenta e sete centavos);

· Chorões da Tia Gê – R$ 15.878,04 (quinze mil oitocentos e setenta e oito reais e quatro centavos);

· Garotos da Vila Santa Maria – R$ 14.053,22 (catorze mil cinqüenta e três reais e vinte e dois centavos);

· Inajar de Souza – R$ 12.584,97 (doze mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos).

· Mocidade Amazonense – R$ 15.458,54 (quinze mil quatrocentos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos);

· Mocidade Independente da Zona Leste – R$ 16.087,79 (dezesseis mil oitenta e sete reais e setenta e nove centavos);

· Não Empurra que é Pior – R$ 15.039,04 (quinze mil trinta e nove reais e quatro centavos);

· O Kacike da Vila – R$ 13.444,95 (treze mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e noventa e cinco centavos);

· Pavilhão 9 – R$ 16.926,79 (dezesseis mil novecentos e vinte e seis reais e setenta e nove centavos);

· União da Trindade – R$ 14.829,29 (catorze mil oitocentos e vinte e nove reais e vinte e nove centavos);

· Unidos do Guaraú – R$ 13.004,47 (treze mil quatro reais e quarenta e sete centavos);

· Unidos do Pé Grande – R$ 17.346,29 (dezessete mil trezentos e quarenta e seis reais e vinte e nove centavos);

· Vovó Bolão – R$ 16.779,96 (dezesseis mil setecentos e setenta e nove reais e noventa e seis centavos).

2.5.5.4 – 4ª parcela

· Caprichosos da Zona Sul – R$ 9.045,44 (nove mil quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos);

· Caprichosos do Piqueri – R$ 8.652,17 (oito mil seiscentos e cinqüenta e dois reais e dezessete centavos);

· Chorões da Tia Gê – R$ 9.923,77 (nove mil novecentos e vinte e três reais e setenta e sete centavos);

· Garotos da Vila Santa Maria – R$ 8.783,26 (oito mil setecentos e oitenta e três reais e vinte e seis centavos);

· Inajar de Souza – R$ 7.865,61 (sete mil oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e um centavos).

· Mocidade Amazonense – R$ 9.661,59 (nove mil seiscentos e sessenta e um reais e cinqüenta e nove centavos);

· Mocidade Independente da Zona Leste – R$ 10.054,87 (dez mil cinqüenta e quatro reais e oitenta e sete centavos);

· Não Empurra que é Pior – R$ 9.399,40 (nove mil trezentos e noventa e nove reais e quarenta centavos);

· O Kacike da Vila – R$ 8.403,09 (oito mil quatrocentos e três reais e nove centavos);

· Pavilhão 9 – R$ 10.579,24 (dez mil quinhentos e setenta e nove reais e vinte e quatro centavos);

· União da Trindade – R$ 9.268,31 (nove mil duzentos e sessenta e oito reais e trinta e um centavos);

· Unidos do Guaraú – R$ 8.127,79 (oito mil cento e vinte e sete reais e setenta e nove centavos);

· Unidos do Pé Grande – R$ 10.841,43 (dez mil oitocentos e quarenta e um reais e quarenta e três centavos);

· Vovó Bolão – R$ 10.487,48 (dez mil quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e oito centavos).

2.5.6 – Afoxé: R$ 62.076,88 (sessenta e dois mil, setenta e seis reais e oitenta e oito centavos), sendo:
2.5.6.1 – 1ª parcela – R$ 27.313,83 (vinte e sete mil trezentos e treze reais e oitenta e três centavos).

2.5.6.2 – 2ª parcela – R$ 18.623,06 (dezoito mil seiscentos e vinte e três reais e seis centavos). 

2.5.6.3 – 3ª parcela – R$ 9.932,50 (nove mil novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).

2.5.6.4 – 4ª parcela – R$ 6.207,69 (seis mil duzentos e sete reais e sessenta e nove centavos).
2.6 – A previsão no Contrato entre SPTURIS e PMSP para os valores de equipamentos, produtos, serviços, pessoal técnico e operacional, enfim todas as necessidades técnicas para apresentações das agremiações dos Grupos I, II, III, IV e Blocos Especiais no Carnaval 2015 é de R$ 2.099.358,43 (dois milhões e noventa e nove mil trezentos e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos).
2.6.1 – O montante previsto no item 2.6 será repassado pela SPTURIS às CONTRATADAS, na seguinte forma:

a) 1ª parcela – a partir do dia 28/11/2014
Valor: R$ 827.704,88 (oitocentos e vinte e sete mil setecentos e quatro reais e oitenta e oito centavos);
b) 2ª parcela – a partir do dia 19/01/2015
Valor: R$ 1.091.717,71 (um milhão noventa e um mil setecentos e dezessete reais e setenta e um centavos);
c) 3ª parcela – após a entrega da prestação de contas

Valor: R$ 179.935,84 (cento e setenta e nove mil novecentos e trinta e cinco reais e oitenta e quatro centavos), após a entrega da Planilha de Utilização de Recursos. 
2.6.2 – Os itens descritos no ANEXO 2, referentes à cláusula 2.6, poderão sofrer alterações, desde que devidamente justificados pelas CONTRATADAS e expressamente autorizados pela SPTURIS.

2.7 – O presente instrumento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos abaixo relacionados.

2.7.1 – Unilateralmente pela Administração:

2.7.1.1 – Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica dos objetivos.

2.7.1.2 – Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.

III – DO VALOR DE APOIO INSTITUCIONAL

3 – Mantidas as condições previamente acordadas entre as partes, a distribuição dos valores relativos à apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico), conforme item 2.3, será feita observando o Contrato nº 023/2014-SGM, firmado entre a Prefeitura de São Paulo e a SPTURIS.

3.1 – As CONTRATADAS que não tiverem sua regularidade fiscal vigente e atestada, não participarão do presente contrato, porém terão direito a ser incluídas posteriormente, mediante aditamento, desde que apresentem toda a documentação necessária até o dia 23/01/2015.
3.1.2 – Estão passíveis de inclusão em futuro aditamento as seguintes agremiações: 

3.1.2.1 – Pelo Grupo I: Camisa 12 e Estrela do Terceiro Milênio.
3.1.2.2 – Pelo Grupo II: Acadêmicos de São Jorge, Unidos de Guaianazes e Unidos de São Miguel.
3.1.2.3 – Pelo Grupo III: Boêmios da Vila, Dragões da Vila Alpina, Imperatriz da Sul, T.U.P., União da Vila Albertina e Valença Perus.
3.1.2.4 – Pelo Grupo IV: Em Cima da Hora, Os Bambas e Primeira da Aclimação.
3.1.2.5 – Pelos Blocos Especiais: Não Empurra que é Pior e Pavilhão Nove.
3.2 – A SPTURIS efetuará o pagamento do valor das parcelas discriminadas no item 2.4 por meio de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou cheque, em nome de cada agremiação, somente após o recebimento destes valores repassados pela Secretaria do Governo Municipal, nos termos do Contrato nº 023/2014-SGM, não ensejando, em virtude de eventual atraso, a aplicação de qualquer penalidade à SPTURIS. 
3.2.1 – As CONTRATADAS deverão emitir, individualmente, em até 02 (dois) dias úteis após o recebimento de cada parcela descrita nas cláusulas 2.3 e 3.2, recibo do valor transferido em nome de cada agremiação, em papel timbrado da entidade, datado e assinado pelos respectivos Presidentes.

3.2.2 – O descumprimento dessa obrigação resultará na aplicação de multa prevista na alínea b.2 da cláusula 17.
3.3 – Do valor citado no item 2.4 serão descontadas as quantias que, por ordem judicial, deverão ser depositadas em Juízo pela SPTURIS, decorrentes de penhora de créditos em nome de cada agremiação carnavalesca CONTRATADA junto à SPTURIS, de acordo com a ordem cronológica de recebimento dos mandados de intimação ou documento equivalente pela SPTURIS. 
3.3.1 – Caso haja qualquer decisão judicial contra quaisquer agremiação(ões), que interfira no valor relativo a apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico) mencionado no item 2.5, o valor devido a cada agremiação será retido e não será complementado pela Prefeitura de São Paulo nem pela SPTURIS, não cabendo contestação por parte das CONTRATADAS.

3.4 – As agremiações carnavalescas CONTRATADAS deverão entregar à SPTURIS por escrito, declaração da aplicação referente ao total dos recursos recebidos, até 30 (trinta) dias corridos após o desfile.
3.4.1 – A declaração da aplicação referente ao total dos recursos recebidos, bem como os valores de equipamentos, produtos, serviços, pessoal técnico e operacional, enfim todas as necessidades técnicas para suas respectivas apresentações do Carnaval 2015, deverão obrigatoriamente, ser acompanhada da “Planilha de Utilização dos Recursos” (ANEXO 3), devidamente preenchida pelas CONTRATADAS e, obrigatoriamente, assinadas pelos respectivos presidentes e contadores. 

3.4.1.1 – Não obstante a apresentação da planilha descrita no item acima, toda documentação fiscal, bem como todos os comprovantes de todas as despesas relativas à aplicação dos recursos deverá ser armazenada por cada contratada, ficando sob sua responsabilidade, a guarda destes documentos, pelo período mínimo de 05 (cinco) anos, para eventuais consultas e comprovação por parte dos órgãos competentes.

3.4.2 – Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da declaração da aplicação referente ao total dos recursos recebidos a que se refere o caput desta cláusula, a(s) agremiação(ões) carnavalesca(s) CONTRATADA(S) será(ao) notificada(s) para que, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do dia do recebimento da notificação, adote(m) as providências para sanar a irregularidade, ou cumprir a obrigação. Na hipótese de descumprimento, serão aplicadas as penalidades previstas na cláusula 17.
3.5 – Após a entrega da declaração da aplicação referente ao total dos recursos recebidos acima mencionada, a SPTURIS terá 30 (trinta) dias corridos para efetuar a respectiva análise, comunicando as CONTRATADAS acerca de eventuais complementações que se fizerem necessárias, que deverão ser efetuadas no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula 17.
IV – DA REPRESENTAÇÃO DAS CONTRATADAS
4 – A interlocução entre as CONTRATADAS e a SPTURIS, perante este contrato, será realizada apenas por meio do GRÊMIO RECREATIVO E CULTURAL BLOCO CARNAVALESCO UNIÃO DA TRINDADE, doravante denominado apenas por UNIÃO DA TRINDADE, na pessoa de sua presidente, Senhora RAQUEL APARECIDA DA SILVA DE CASTRO, na forma de seu Estatuto.
4.1 – A UNIÃO DA TRINDADE representará todas as CONTRATADAS, sem exceção, deliberando acerca de todas as questões relacionadas ao presente instrumento, podendo receber e encaminhar ofícios, requisições e notificações, a quem caberá também a decisão final sobre as questões que forem submetidas à apreciação do referido órgão.
4.2 – As CONTRATADAS nomeiam neste ato, como seu representante legal, o GRÊMIO RECREATIVO E CULTURAL BLOCO CARNAVALESCO UNIÃO DA TRINDADE, para encarregar-se de contratar os itens previstos na cláusula 2.6.  
4.2.1 – Para a melhor operacionalização dos recursos e ações ligados a toda a infraestrutura do evento, as CONTRATADAS nomeiam como seu representante, para gerenciamento operacional o senhor ROGÉRIO ANTONIO GONÇALVES.
4.2.2 – Eventuais divergências entre o gestor operacional, nomeado na cláusula 4.2.1, deverão ser alvo de resposta por escrito, enviada à SPTURIS pela UNIÃO DA TRINDADE.

V – DAS OBRIGAÇÕES DAS CONTRATADAS
5 – As CONTRATADAS ficam obrigadas a realizar as apresentações artísticas nos dias dos eventos carnavalescos, conforme Regulamento Oficial do Carnaval 2015, da seguinte forma: 
· Grupo I – Dia 16/02/2015 – segunda-feira

Início do desfile previsto para às 19h00.
Apresentação de 12 (doze) agremiações deste Grupo e 01(um) Afoxé. 
Local: SAMBÓDROMO 

· Grupo II – Dias 15 e 16/02/2015 – Domingo e segunda-feira

Início do desfile previsto para às 21h00.
Apresentação de 13 (treze) agremiações deste Grupo. 
Local: Av. Eliseu de Almeida (Butantã);
· Grupo III – Dias 15 e 16/02/2015 – Domingo e segunda-feira
Início do desfile previsto para às 21h00.
Apresentação de 12 (doze) agremiações deste Grupo. 
Local: Rua Alvinópolis (Vila Esperança);
· Grupo IV – Dia 14/02/2015 – Sábado
Início do desfile previsto para às 21h00.
Apresentação de 07 (sete) agremiações deste Grupo

Local: Rua Alvinópolis (Vila Esperança);
· Blocos Especiais – Dias 15 e 16/02/2015 – Domingo e segunda-feira

Início do desfile previsto para às 21h00.
Apresentação de 14 (catorze) Blocos Especiais. 
Local: Praça da Luz.
5.1 – As agremiações comprometem-se a cumprir o tempo de apresentação artística estipulado no Regulamento do Carnaval 2015. 
5.1.1 – A fiscalização quanto ao cumprimento do disposto na cláusula 5.1 e das demais regras dos desfiles constantes do Regulamento do Carnaval 2015, incluindo a seleção de jurados, o controle do tempo dos desfiles, a contagem dos componentes das agremiações, da ala das baianas, da comissão de frente, dos carros alegóricos, da elaboração de ata de penalidade, ata de justificativas, confecção de pastas, cédulas dos jurados, bem como coleta e guarda das notas dos jurados e a aprovação dos resultados do concurso carnavalesco, dentre outros, ficará sob única e inteira responsabilidade das CONTRATADAS, não tendo a SPTURIS qualquer responsabilidade ou interferência nesta fiscalização e/ou execução destes serviços.

5.2 – Caberá às CONTRATADAS, que obtiveram tal direito por conseqüência dos desfiles realizados no Carnaval 2015, garantir a participação das agremiações nos Grupos I, II, III, IV no Carnaval 2016, considerando os acessos e descensos, desde que cumpridas todas as regras regulamentares. 
5.3 – As CONTRATADAS são responsáveis pelo cumprimento da ordem dos desfiles, bem como por todas as condições especificadas na cláusula 4 deste instrumento.

5.3.1 – A ordem dos desfiles será definida pelas CONTRATADAS e informado à SPTURIS, por meio de ofício, até 05 (cinco) dias úteis da data de assinatura deste Contrato. 

5.3.1.1 – Na hipótese de não observância do prazo retro, será utilizada a ordem dos desfiles do Carnaval 2013, com os ajustes necessários referentes ao acesso e ao descenso das agremiações carnavalescas. Na ausência de qualquer das CONTRATADAS, a ordem de sorteio será adequada de modo a não comprometer a realização do evento, sob autorização expressa da SPTURIS.
5.4 – O não comparecimento de qualquer das CONTRATADAS inscritas para os desfiles e/ou o seu cancelamento, ocorrido por qualquer fato por elas ensejado, será considerada inexecução contratual, hipótese em que poderá ser aplicada à(s) agremiação(ões) carnavalesca(s) faltosa(s), a multa prevista nas alíneas b.5 ou b.6 da cláusula 17. 

5.4.1 – Não obstante a cobrança da multa, poderá ocorrer a apuração dos prejuízos e dos danos causados pela(s) agremiação(ões), bem como a aplicação das penalidades previstas nas letras “c” e “d” da cláusula 17, 
5.5 – Somente será aceita como justificativa do não comparecimento aos desfiles, o caso fortuito ou de força maior, desde que devidamente comprovados. 

5.6 – Não será admitida, em nenhuma hipótese, alteração na programação dos desfiles, suas datas e horários, sem o conhecimento e o aval da SPTURIS.
5.7 – A participação de convidados durante os ensaios técnicos e desfiles oficiais fica condicionada à deliberação das CONTRATADAS que arcarão exclusivamente com os custos e deverá, obrigatoriamente, ter anuência expressa da SPTURIS.

5.7.1 – A participação de possíveis convidados deverá ser apresentada para deliberação da SPTURIS até o dia 12/01/2015. 

5.7.2 – O convidado deverá assinar, sob pena de não ser autorizado a desfilar pela SPTURIS, termo de responsabilidade no qual declara, em especial, que:

a) tem plena ciência de que não receberá nenhuma ajuda financeira ou quaisquer outras verbas e valores por parte da SPTURIS e da PREFEITURA DE SÃO PAULO, seja a que título for, em momento algum, inclusive pedidos indenizatórios; 

b) arcará integralmente com o recolhimento de quaisquer valores devidos perante o ECAD ou qualquer outro órgão de fiscalização no que tange aos direitos autorais; 

c) tomará todas as providências administrativas necessárias para obter as autorizações dos demais órgãos públicos envolvidos no evento para a realização do seu desfile; 

d) arcará com eventuais custos de transporte de suas alegorias e componentes; que será responsável pela segurança e guarda de seus carros alegóricos; 

e) tem ciência de que é vedada qualquer manifestação política, religiosa, social e cultural durante os eventos, sob pena de responsabilização civil e criminal pelos atos praticados; 

f) será responsável pelos danos causados a SPTURIS ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, a título de dano material, dano moral, lucros cessantes e danos emergentes, e quaisquer outras verbas e valores; 

g) nada terá a pleitear financeiramente da SPTURIS e da PREFEITURA DE SÃO PAULO, dando a mais ampla, rasa, geral, irretratável e irrevogável quitação, no presente ou no futuro, perante quaisquer órgãos, instâncias, Justiça ou Tribunal, para nada reclamar, a que título for.
5.8 – As CONTRATADAS ainda, responsabilizam-se e comprometem-se a:

5.8.1. – Garantir a segurança física e material de todos os participantes presentes nos ensaios técnicos e nos desfiles oficiais realizados pelas CONTRATADAS no SAMBÓDROMO e nos demais LOCAIS DE DESFILE, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos oficiais competentes para tanto, razão pela qual a SPTURIS não poderá ser responsabilizada, administrativa ou judicialmente, por qualquer dano eventualmente causado a terceiros.
5.9 – É de responsabilidade exclusiva das CONTRATADAS e/ou de terceiros por elas autorizados/indicados, a guarda dos carros alegóricos, dos pertences e da estrutura montada pela SPTuris, na concentração externa e interna do SAMBÓDROMO e dos outros LOCAIS DE EVENTOS, não tendo a SPTURIS qualquer responsabilidade sobre quaisquer danos pessoais e/ou materiais que possam vir a ocorrer.
5.10 – É de responsabilidade exclusiva das CONTRATADAS o transporte de alegorias para o sambódromo ou outra área indicada, visando à realização dos desfiles carnavalescos.

5.10.1 – O transporte não poderá interferir ou causar restrições nas vias públicas, sendo que as CONTRATADAS comprometem-se a solicitar dentro dos prazos estabelecidos pelo órgão competente, todas as autorizações necessárias para efetuar essa operação, respeitando rigorosamente os horários e trajetos estabelecidos.
5.10.2 – O descumprimento dessa obrigação resultará na aplicação de multa prevista na alínea b.2 da cláusula 17.
5.11 – É de inteira responsabilidade das CONTRATADAS a adoção de todas as providências administrativas e burocráticas formais, inclusive o cumprimento dos prazos legais relacionados aos órgãos externos envolvidos no evento (Polícia Militar, CET, Corpo de Bombeiros, Saúde, DEATUR, Juizado de Menores, CPTRAN, SPTRANS, Guarda Civil Metropolitana, Polícia Civil, CONTRU, Subprefeituras, Vigilância Sanitária e outros) para todos os locais de desfile, durante o período compreendido entre os ensaios técnicos e desfiles oficiais.

5.11.1 – O encaminhamento dos requerimentos aos órgãos citados na cláusula 5.11 para o uso do SAMBÓDROMO e de suas áreas adjacentes, excepcionalmente, será de responsabilidade da SPTURIS. 

5.11.2 – A exceção será feita ao Alvará expedido pela Vara da Infância e Juventude para os componentes das escolas de samba, que deverá ser solicitado pelas CONTRATADAS em tempo hábil e ser apresentado em qualquer momento, quando requerido.
5.12 – As CONTRATADAS serão responsabilizadas por qualquer dano causado a terceiros, nos limites de suas responsabilidades e obrigações, em decorrência do descumprimento das exigências do CONTRU e do Corpo de Bombeiros, especificamente no que diz respeito à capacidade de lotação e segurança do SAMBÓDROMO, sem prejuízo do pagamento de indenização por perdas e danos. 
5.12.1 – Caberá ao GESTOR OPERACIONAL, nomeado na cláusula 4.2.1, informar por escrito, à SPTURIS, até o dia 19/01/2015, a relação de empresas terceirizadas e suas respectivas funções, no que tange aos serviços a ser prestados nas dependências do SAMBÓDROMO e áreas adjacentes, conforme planilha contida no ANEXO 4.
5.13 – As CONTRATADAS ficam obrigadas a fornecer até o dia 16/01/2015 lista de autorizações dos detentores dos respectivos direitos autorais dos sambas de enredo a serem apresentados pelas Escolas de Samba dos Grupos I, II, III, IV, Blocos Especiais e Afoxé, ainda que, a(s) agremiação(ões) carnavalesca(s), não tenham sido contratadas pela SPTURIS, mas, que venham a participar dos desfiles, respeitado o artigo 98, parágrafo único da Lei Federal Nº 9610/1998, razão pela qual a SPTURIS não poderá ser responsabilizada, administrativa ou judicialmente, pelo recolhimento de quaisquer valores devidos perante o ECAD ou qualquer outro órgão de fiscalização de direitos autorais.

5.13.1 – As devidas declarações deverão ser entregues em papel timbrado da agremiação, onde conste o nome da obra cedida, devidamente datadas e assinadas por seu(s) autor(es) e pelos presidentes das respectivas agremiações.
5.13.2 – Em caso de atraso ou descumprimento do disposto nos itens 5.13 e 5.13.1, serão aplicadas as penalidades previstas na cláusula 17, sem prejuízo da possibilidade de retenção da quantia a ser repassada a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico) à agremiação carnavalesca que deixar de apresentar a autorização do(s) detentor(es) dos respectivos direitos autorais ou ainda, poderá reter, proporcionalmente, das CONTRATADAS, o valor devido caso a agremiação carnavalesca não tiver sido contratada pela SPTURIS. 

5.13.2 – Caso as CONTRATADAS não apresentem o documento solicitado no item 5.13, o valor em referência deverá ser descontado da 4ª (quarta) parcela, proporcional ao valor recebido por cada CONTRATADA.
5.14 – As CONTRATADAS se comprometem a entregar as áreas utilizadas nas mesmas condições de limpeza que as receberam, de acordo com o “Termo de Vistoria e Ocupação”, a ser assinado pela SPTURIS e pelo Gestor Operacional, nomeados na cláusula 4.2.1, obrigando-se a efetuar a retirada dos carros alegóricos das áreas utilizadas diretamente ou autorizadas a terceiros pelas CONTRATADAS, até:
a) 15 (quinze) dias corridos após o Desfile Oficial, ou seja, 04/03/2015 – áreas localizadas no SAMBÓDROMO.

b) Demais áreas adjacentes (inclusive Terreno da Aeronáutica): na data que vier a ser indicada pelo IV Comando Aéreo Regional, detentor da posse do terreno, ainda que, em data anterior à data mencionada: 12/03/2015.
5.14.1 – Nos demais LOCAIS DE DESFILE, a retirada dos carros alegóricos, apetrechos, fantasias, acessórios e resíduos sólidos das áreas utilizadas diretamente ou autorizadas a terceiros pelas CONTRATADAS deverá obedecer o seguinte cronograma:

5.14.1.1 – Para o Grupo II, a área deverá ser devolvida até o dia 18/02/2015 às 06h00;

5.14.1.2 – Para o Grupo III, a área deverá ser devolvida até o dia 18/02/2015 às 06h00;

5.14.1.3 – Para o Grupo IV, a área deverá ser devolvida até o dia 16/02/2015 às 06h00;

5.14.1.4 – Para os Blocos Especiais, a área deverá ser devolvida até o dia 18/02/2015, às 06h00.
5.14.2 – Caberá a todas as CONTRATADAS, o cumprimento da obrigação contida nesta cláusula, sendo que o descumprimento dos prazos previstos nas alíneas “a” e “b” da cláusula 5.15, por qualquer agremiação, acarretará na aplicação das penalidades previstas na cláusula 17, a todas as CONTRATADAS, indistintamente.

5.14.3 – Caso as agremiações não retirem os apetrechos, fantasias, acessórios e resíduos sólidos das áreas utilizadas, fica a SPTURIS autorizada a integrar tais materiais ao seu patrimônio, dando qualquer destinação aos mesmos.

5.15 – A SPTURIS compromete-se a intermediar junto ao Ministério da Aeronáutica o pedido de autorização para utilização das áreas adjacentes ao SAMBÓDROMO (terreno da Aeronáutica), situado na Avenida Olavo Fontoura, a partir do início dos ensaios técnicos até a retirada dos carros alegóricos, no dia 12/03/2015. 

5.15.1 – A ocupação da referida área, tanto para concentração de alegorias, quanto para estacionamento, dependerá de prévia e expressa anuência do IV Comando Aéreo Regional, sendo que eventuais custos de locação deverão ser assumidos pelas CONTRATADAS, na proporção de sua utilização, os quais serão objeto de instrumento específico entre estas e o detentor da posse do referido local.

5.16 – As CONTRATADAS pertencentes ao Grupo I compartilharão com as agremiações pertencentes ao Grupo Especial e Grupo de Acesso, o sistema de sonorização, o cronômetro e respectivos operadores, bem como os equipamentos para montagem de alegorias no dia de desfile que ocorrerá no Sambódromo.

5.16.1 – Caberá ao Gestor Operacional, nomeado na cláusula 4.2.1, de comum acordo com os representantes dessas agremiações, definir os horários e quantidades dos itens a serem utilizados.

5.16.2 – Os valores cobrados por quaisquer fornecedores, pelos serviços previstos na cláusula 5.19 serão arcados, exclusivamente, pelas CONTRATADAS e pelas agremiações pertencentes ao Grupo I, não tendo a SPTURIS qualquer responsabilidade ou interferência por estes pagamentos.
5.17 – Durante os ensaios técnicos, desfiles oficiais e apuração e em todos os demais eventos atrelados ao Carnaval, as CONTRATADAS deverão zelar para que todos os seus diretores, representantes e componentes mantenham a conduta de acordo com os preceitos éticos e morais adequados. É vedada ainda às CONTRATADAS qualquer manifestação de cunho político, religioso, social, cultural, durante os eventos relacionados.  

5.17.1 – O descumprimento do quanto estipulado no caput, sujeita a agremiação carnavalesca da qual o infrator faz parte às penalidades previstas na cláusula 17, sem prejuízo das demais implicações legais.

5.18 - As CONTRATADAS deverão zelar pelo patrimônio da SPTURIS e de terceiros, cuidando para que seus dirigentes, representantes e componentes, não causem qualquer dano aos bens e/ou as áreas utilizadas, obrigando-se a devolver tudo em perfeito estado de conservação, livre e desimpedido de coisas e pessoas, sob pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula 17, sem prejuízo da apuração de eventuais perdas e danos.

5.19 – Todo o material utilizado para a divulgação do evento deverá conter o logotipo oficial da SPTURIS e da PREFEITURA DE SÃO PAULO, sendo que layout, quantidade e forma de divulgação deverá ser aprovado previamente 05/01/2015 pela SPTURIS, que terá 10 (dez) dias úteis para liberação do material.
5.19.1 – O descumprimento da obrigação retro será considerado infração contratual, sujeitando-se às CONTRATADAS às penalidades previstas na cláusula 17.

5.20 – As CONTRATADAS são responsáveis pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

5.21 – As CONTRATADAS são responsáveis pela segurança física e material de todos os participantes presentes nos ensaios técnicos e nos desfiles oficiais realizados pelas CONTRATADAS no SAMBÓDROMO e nos demais LOCAIS DE DESFILES, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos oficiais competentes para tanto, razão pela qual a SPTURIS não poderá ser responsabilizada, administrativa ou judicialmente, por qualquer dano eventualmente causado a terceiros.
5.22 – As CONTRATADAS deverão cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal e as normas de segurança e medicina do trabalho, responsabilizando-se integralmente pelos seus trabalhadores, além de provê-los com os equipamentos de proteção individual adequados.

5.23 – As CONTRATADAS deverão observar integralmente a Lei Estadual nº 13.541/09 e demais legislações pertinentes, providenciando nas dependências que utilizar a afixação dos Avisos de Proibição de consumo de produtos fumígenos, bem como deverá determinar aos fumantes que não consumam tais produtos, respondendo integral e exclusivamente por eventual penalidade imposta pelas autoridades fiscalizadoras.

5.24 – As CONTRATADAS deverão cumprir o disposto na Lei Estadual nº 14.592/11 – “Lei Antiálcool” e no Decreto nº 57.524/11, que a regulamentou, respondendo integral e exclusivamente nas dependências que utilizar por eventual penalidade imposta pelas autoridades fiscalizadoras.

5.25 – As CONTRATADAS se obrigam a manter durante toda a vigência do presente contrato, a regularidade fiscal referente aos documentos exigidos na cláusula 1.1.

VI – DAS OBRIGAÇÕES DA SÃO PAULO TURISMO S/A

6 – A SPTURIS compromete-se a ceder, na parte interna do Sambódromo, os espaços necessários à colocação dos equipamentos e das equipes das emissoras de televisão, espaços esses que serão designados pela SPTURIS até 30 (trinta) dias antes da realização dos desfiles, de maneira que as transmissões possam ser feitas nas melhores condições técnicas em termos de qualidade e abrangência de imagens. 

6.1 – Os pontos de localização de televisão serão decididos de comum acordo entre a SPTURIS, as CONTRATADAS e as emissoras de televisão. 

6.2 – A SPTURIS compromete-se a entregar às CONTRATADAS, as áreas situadas no Sambódromo, bem como os demais bens móveis ali disponíveis normalmente utilizados na estruturação dos desfiles.

6.3 – As CONTRATADAS deverão encaminhar até o dia 12/01/2015 o plano de localização de pontos de televisão, conforme solicitação das emissoras, para aprovação da SPTURIS. 

6.4 – A SPTURIS compromete-se a entregar às CONTRATADAS, áreas situadas no Sambódromo, bem como os demais bens móveis ali disponíveis normalmente utilizados na estruturação dos desfiles, conforme o disposto na cláusula 12.
6.4.1 – A entrega desses bens se dará mediante assinatura de “Termo de Vistoria e Ocupação”, para cada área ocupada pelas CONTRATADAS ou terceiros por elas autorizados, obrigando-se as CONTRATADAS a devolver os espaços e os bens móveis em perfeito estado de conservação, livre e desimpedido de coisas e pessoas até o dia 04/03/2015, de forma a não interferir na realização do evento promovido pela empresa Matel. 
6.4.2 – A vistoria a que se refere a cláusula 6.4.1 será realizada antes da entrega e da devolução das áreas do Sambódromo, através de comissão formada por representantes da SPTURIS e das CONTRATADAS, sendo devidamente fotografadas e/ou filmadas para efeito de prova com relação ao estado de conservação das instalações entregues, produzindo-se relatório que integrará o processo.

6.4.3 – Na devolução do Sambódromo à SPTURIS, será efetuada nova vistoria, devendo as CONTRATADAS ressarcir os danos eventualmente causados nos bens móveis e imóveis.

6.5 – Fica vedado às CONTRATADAS o acesso às dependências do SAMBÓDROMO pelo portão 31.
VII – DA PREMIAÇÃO
7 – A UNIÃO DA TRINDADE obriga-se a informar à SPTURIS, através de ofício, até o dia 19/02/2015, a classificação de todas as agremiações que desfilaram nos Grupo I, II, III, IV e Blocos Especiais do Carnaval 2015, indicando, detalhadamente, suas colocações e incluindo os acessos e descensos para o Carnaval 2016. 

7.1 – O montante previsto no caput do presente item será repassado pela Prefeitura de São Paulo às CONTRATADAS, a título de premiação, no valor total de R$ 78.652,71 (setenta e oito mil seiscentos e cinqüenta e dois reais e setenta e um centavos) que serão distribuídos da seguinte forma:
7.1.1 – 30,0% (trinta por cento) do montante destinado à premiação do Grupo I, sendo:

· R$ 10.618,11 (dez mil seiscentos e dezoito reais e onze centavos) para a 1ª (primeira) colocada; 

· R$ 7.550,66 (sete mil quinhentos e cinquenta reais e sessenta e seis), para a 2ª (segunda) colocada; 

· R$ 5.427,04 (cinco mil quatrocentos e vinte e sete reais e quatro centavos) para a 3ª (terceira colocada).

7.1.2 – 25,0% (vinte e cinco por cento) do montante destinado à premiação do Grupo II, sendo:

· R$ 8.848,43 (oito mil oitocentos e quarenta e oito reais e quarenta e três centavos) para a 1ª (primeira) colocada;

· R$ 6.292,22 (seis mil duzentos e noventa e dois reais e vinte e dois centavos), para a 2ª (segunda) colocada; 

· R$ 4.522,53 (quatro mil quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e três centavos) para a 3ª (terceira colocada).

7.1.3 – 22,5% (vinte e dois e meio por cento) do montante destinado à premiação do Grupo III, sendo:

· R$ 7.963,59 (sete mil novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e nove centavos) para a 1ª (primeira) colocada; 

· R$ 5.663,00 (cinco mil seiscentos e sessenta e três reais), para a 2ª (segunda) colocada;

· R$ 4.070,28 (quatro mil setenta reais e vinte e oito centavos) para a 3ª (terceira colocada).

7.1.4 – 22,5% (vinte e dois e meio por cento) do montante destinado à premiação dos Blocos Especiais, sendo:

· R$ 7.963,59 (sete mil novecentos e sessenta e três reais e cinquenta e nove centavos) para a 1ª (primeira) colocada; 

· R$ 5.663,00 (cinco mil seiscentos e sessenta e três reais), para a 2ª (segunda) colocada;

· R$ 4.070,28 (quatro mil setenta reais e vinte e oito centavos) para a 3ª (terceira colocada).

7.2 – O pagamento das parcelas referentes à premiação fica condicionado ao envio do documento citado na cláusula 7, sendo o pagamento efetuado em até 02 (dois) dias úteis da entrega do documento.

7.3 – A não observância das normas elencadas no Regulamento do Carnaval 2015, será considerada infração contratual nos termos do item 17.

7.4 – A UNIÃO DA TRINDADE obriga-se a informar à SPTURIS, através de ofício, até o dia 19/02/2015, a(s) agremiação(ões) que, em virtude de retorno de suspensão ou cumprimento de penalidade, voltarão a desfilar no Carnaval 2016 pelo Grupo IV, indicando, detalhadamente, a quantidade total e o(s) nome(s) da(s) agremiação(ões) que participarão do citado Grupo. 

7.5 – Em qualquer hipótese, a SPTURIS não poderá ser responsabilizada administrativa ou judicialmente pela ausência ou pelo cancelamento dos eventos, respondendo as CONTRATADAS, pelos eventuais danos e prejuízos causados. 

VIII – DOS ENSAIOS TÉCNICOS

8 – A SPTURIS cederá às CONTRATADAS o Sambódromo para realização dos ensaios técnicos, das agremiações pertencentes ao Grupo I, como eventos preparatórios para os Desfiles Oficiais. 

8.1 – As CONTRATADAS nomeiam como seu representante, para gerenciamento das atividades relacionadas aos ensaios técnicos o senhor ALEXANDRE MAGNO. 

8.1.1 – O representante deverá estar presente durante a realização destes e atuar em quaisquer ocorrências que possam vir a acontecer. 
8.2 – A SPTURIS fornecerá às CONTRATADAS as datas e os horários disponíveis para realização dos ensaios técnicos até 08 (oito) dias úteis após a assinatura deste contrato. 

8.2.1 – As CONTRATADAS deverão organizar a distribuição das agremiações nas datas permitidas pela SPTURIS. 

8.2.2 – As CONTRATADAS deverão apresentar por escrito, até 02 (dois) dias úteis após o recebimento da planilha citada na cláusula 8.2, a sua proposta para distribuição das agremiações nas datas e horários disponíveis para os ensaios técnicos.
8.3 – A SPTURIS cederá às CONTRATADAS para a realização dos ensaios técnicos a concentração, a pista, a dispersão e as áreas dos setores E, F, G e H do SAMBÓDROMO. 

8.4 – As CONTRATADAS serão responsáveis pela segurança física e patrimonial das áreas e equipamentos do SAMBÓDROMO sob sua responsabilidade, pelo controle de acesso, pela limpeza, bem como pelos postos de brigadistas, pela colocação de ambulância de remoção no local do evento e pelo atendimento médico aos participantes presentes no SAMBÓDROMO para os ensaios técnicos.

8.5 – A SPTURIS entregará às CONTRATADAS as dependências descritas na cláusula 8.3, devidamente limpas, desocupadas e em condições de uso, nas datas e horários estabelecidos, mediante o necessário aceite no “Termo de Vistoria de Ocupação”, firmado pelo responsável das CONTRATADAS nomeado conforme cláusula 8.1, termos estes considerados partes integrantes do presente Contrato.

8.6 – As CONTRATADAS deverão devolver as áreas, nas datas e horários previstos na planilha mencionada na cláusula 8.2.2 do presente contrato e no mesmo estado de conservação em que as recebera, mediante a lavratura de novo “Termo de Vistoria de Ocupação”.

8.7 – Caso as áreas não sejam devolvidas devidamente limpas, livres e desembaraçadas de pessoas e coisas e em igual estado de conservação serão aplicadas as penalidades previstas na cláusula 17 do presente instrumento, sem prejuízo de eventual indenização suplementar.

8.8 – É proibida a realização de show pirotécnico ou a utilização de fogos de artifício pelas CONTRATADAS, nas dependências do Parque Anhembi, durante os ensaios técnicos ou nos dias dos desfiles oficiais, sob pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula 17.

IX – DO CONTROLE DE ACESSO
9 – As CONTRATADAS e a SPTURIS efetuarão, em conjunto, o controle de acesso e circulação de público e veículos em todas as dependências do SAMBÓDROMO, sendo que os gastos com tal contratação ficam sob inteira responsabilidade das CONTRATADAS. 

9.1 – Caberá, primordialmente, às CONTRATADAS, a responsabilidade pelo controle e segurança nas áreas cujo acesso seja realizado através de ingressos adquiridos na bilheteria, sendo o controle realizado por meio de catracas eletrônicas.

9.2 – Caberá, primordialmente, à SPTURIS, o controle das áreas operacionais e de serviços.

9.3 – O controle de acesso ao local do evento será viabilizado por uma quantidade de catracas eletrônicas compatível com a demanda do público e a quantidade de lugares do setor e aprovada pela Comissão de Credenciamento da SPTURIS. 

9.3.1 – As catracas serão fornecidas pelas CONTRATADAS e deverão estar aptas a decodificar os códigos magnéticos inseridos nos ingressos e, somente após tal verificação, liberar o acesso do público. 

9.3.1.1 – As CONTRATADAS obrigam-se a informar a SPTURIS, por escrito até o dia 05/01/2015, a empresa responsável pelo controle de acesso, comercialização dos ingressos, instalação e operação das catracas.

9.3.2 – Qualquer anomalia verificada no sistema ou no funcionamento das catracas deverá ser comunicado imediatamente ao funcionário da SPTURIS presente no setor, que emitirá um relatório a ser entregue a Comissão de Credenciamento da SPTURIS.

9.4 – As CONTRATADAS ficam obrigadas a fornecer e instalar faixas de orientação destinadas ao público, referente ao acesso aos setores do Sambódromo.

9.4.1 – As CONTRATADAS comprometem-se a adotar as providências necessárias a impedir a invasão entre setores no Pólo e entre setores internos, com fechamento da área com material apropriado, as suas expensas, impedindo a visão externa do público à área interna e colocação de seguranças nas quantidades e postos pré-definidos. 

9.4.1.1 – Caberá ao Gestor Operacional, nomeado na cláusula 4.2.1, encaminhar a SPTURIS, por escrito, o plano de setorização, contendo as ações e infraestrutura utilizada para adequação da cláusula 9.4.1, as quais deverão ser submetidas à aprovação prévia e expressa da SPTURIS.

9.5 – O controle e identificação de acesso deverão ser uniformes para todas as dependências do Sambódromo, com exceção da entrada para as credenciais de serviço, que deverá ser efetuada pelo portão 31, controlada por sistema que condicione a leitura da credencial à liberação da catraca, de acordo com as normas estabelecidas pela Comissão de Credenciamento da SPTURIS. 

X – DO CREDENCIAMENTO

10 – O credenciamento de pessoas para acesso ao Sambódromo, durante a montagem, realização dos eventos e desmontagem para o desfile das agremiações do Grupo I, além do acesso e permanência de veículos, inclusive dos profissionais de imprensa, será feito conjuntamente entre a SPTURIS e as CONTRATADAS.
10.1 – A SPTURIS definirá, de comum acordo com as CONTRATADAS, os critérios para credenciamento e os tipos de credenciais, considerando a necessidade de garantir o pleno controle de acesso, especialmente às áreas de restrição máxima como a pista de desfile. 

10.1.1 – A SPTURIS e as CONTRATADAS definirão os procedimentos para solicitação e concessão das credenciais e a documentação necessária para o credenciamento. Os modelos e quantidades aprovados deverão ser definidos até o dia 29/12/2014. 
10.2 – As credenciais dos demais dias (13, 14, 15 e 20/02/2015) serão válidas para os dias de realização dos desfiles do Grupo I, com exceção das credenciais de acesso à pista e à concentração. 
XI – DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA BILHETERIA
11 – A SPTURIS autoriza as CONTRATADAS a proceder a toda exploração comercial da bilheteria, para os desfiles das agremiações do Grupo I, a serem realizados no dia 16/02/2015, incluindo a confecção e venda dos ingressos, nos termos do Contrato nº 023/2014-SGM.

11.1 – As áreas destinadas às CONTRATADAS para a exploração comercial da bilheteria são aquelas previstas no ANEXO 5 do Contrato. 

11.2 – A renda obtida pelas CONTRATADAS com exploração comercial da bilheteria complementa os valores destinados pela Prefeitura de São Paulo para realização do Carnaval.
11.3 – A proposta de exploração comercial da bilheteria deverá ser apresentada à SPTURIS pela UNIÃO DA TRINDADE, até o dia 05/01/2015. 

11.3.1 – Não sendo apresentado o plano de exploração comercial da bilheteria no prazo fixado ou sendo este rejeitado pela SPTURIS, esta fica autorizada a proceder a referida exploração, por si ou por empresa por ela contratada, descontando-se do valor total arrecadado, todos os custos operacionais suportados, os quais deverão ser detalhados e apresentados à Secretaria do Governo Municipal quando da apresentação da aplicação dos recursos recebidos.

11.4 – As CONTRATADAS obrigam-se a apresentar um relatório analítico-financeiro, descrevendo o destino de todos os recursos obtidos com a comercialização da bilheteria, constando todo o processo de emissão e comercialização de ingressos dos desfiles do Grupo I, com os valores arrecadados, valores dos ingressos, quantidade de ingressos comercializados com a especificação dos setores, quantidade de ingressos vendidos com valor reduzido (meia entrada). 

11.4.1 – Esses relatórios deverão ser chancelados por auditoria independente e notoriamente reconhecida junto ao mercado, indicada e custeada pelas CONTRATADAS. 

11.4.2 – O relatório final das operações da exploração comercial da bilheteria deverá ser entregue à SPTURIS até 30 (trinta) dias corridos após os Desfiles Oficiais, ou seja, 19/03/2015. 
11.5 – As CONTRATADAS obrigam-se ainda a respeitar rigorosamente a operação de bilheteria que vier a ser efetuada pelas agremiações pertencentes ao Grupo Especial e de Acesso, para os desfiles a serem realizados nos dias 13, 14, 15 e 20/02/2015.

11.6 – As CONTRATADAS obrigam-se a respeitar a capacidade setorizada do SAMBÓDROMO, de acordo com as exigências do CONTRU, conforme tabela de “Potencial de Bilheteria do Sambódromo para o Carnaval 2015” (ANEXO 6).
11.6.1 – Na ocupação da área e comercialização de ingressos, caso explorado pelas CONTRATADAS, estas se obrigam a observar as regras relacionadas aos Portadores de Necessidades Especiais, conforme Decreto nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, não ocupando indevidamente, em hipótese alguma, quaisquer das áreas reservadas a eles.

11.7 – Caberá a SPTURIS o percentual de 5% (cinco por cento) da quantidade total de ingressos existentes nos camarotes, mesas e cadeiras de pista, arquibancadas, descritas na planilha abaixo, a título de cortesia, devendo os ingressos ser disponibilizados pelas CONTRATADAS à SPTURIS até o dia 16/01/2015, sob pena da retenção pela SPTURIS do valor correspondente. 

XII – DAS ÁREAS CEDIDAS ÀS CONTRATADAS
12 – Ficam as CONTRATADAS autorizadas a utilizar as arquibancadas dos setores A, B, H e as mesas e cadeiras de pista do setor B. 
12.1 – No caso de não serem utilizadas as áreas descritas na cláusula 12, fica facultado à SPTURIS sua utilização, sem que assista as CONTRATADAS qualquer direito de uso. 

12.2 – Caberá à SPTURIS, após consulta a área técnica da empresa, autorizar a utilização das laterais da pista do SAMBÓDROMO.
12.3 – Qualquer outra montagem efetuada pelas CONTRATADAS em áreas não compreendidas nos itens acima deverá ser formalmente requerida pelas CONTRATADAS, até 05/01/2015, justificando sua finalidade, bem como deverá ser expressa e previamente autorizada pela SPTURIS, sob pena de serem desmontadas, arcando as CONTRATADAS com os respectivos custos. 

12.4 – Na hipótese de utilização das estruturas provisórias por parte das CONTRATADAS, estas se obrigam a apresentar a SPTURIS, até o dia 12/01/2015, projeto técnico, contendo localização e planta, acompanhado de anotação de responsabilidade técnica (ART), de engenheiro credenciado no CREA, para o projeto e execução de quaisquer estruturas, que sejam montadas no SAMBÓDROMO para a realização do evento, exceto para as estruturas fixas já existentes, respeitando-se as especificações e dispositivos constantes do “Manual de Normas e Procedimentos de Utilização do Pólo para o Carnaval 2015” (ANEXO 7).
12.4.1 – A SPTURIS reserva-se o direito de aprovar a qualidade técnica do projeto de construção, fiscalizando a sua execução, podendo não aprová-lo com fundamento em relatório técnico circunstanciado. A SPTURIS, por meio de área técnica da empresa, terá 8 (oito) dias úteis para efetuar a avaliação técnica do projeto apresentado pelas CONTRATADAS.

12.4.2 – Caso haja uma negativa ao projeto apresentado, as CONTRATADAS terão 02 (dois) dias úteis para refazer as anotações técnicas para reapresentar o projeto. 

12.4.3 – Caberá a SPTURIS, após consulta a área técnica da empresa, fornecer o laudo técnico final de aprovação ou reprovação da montagem de qualquer estrutura solicitada, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da proposta final. 

12.4.4 – Caso a SPTURIS não aprove algum item do projeto, a forma e/ou o resultado de sua execução, será concedido prazo de 02 (dois) dias úteis às CONTRATADAS para adaptá-lo às exigências, cabendo, em qualquer hipótese, a SPTURIS a expedição do laudo de aprovação do projeto.
12.5 – Todas as exigências e documentos relacionados com o projeto e execução das estruturas acima mencionadas, que sejam expedidas pelos órgãos públicos responsáveis pela fiscalização do evento, tais como Corpo de Bombeiros, Polícia Militar e CONTRU, deverão ser cumpridas exclusivamente pelas CONTRATADAS, sob pena de não poderem realizar as referidas montagens, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no presente termo para os casos de descumprimento contratual.

12.6 – As CONTRATADAS comprometem-se a fornecer aos terceiros que explorarem as áreas do Sambódromo sob sua responsabilidade, cópia do “Manual de Normas e Procedimentos de Utilização do Pólo para o Carnaval de 2015” (ANEXO 7), contendo as regras de uso, execução de serviços, utilização de espaços, dentre outros, para integral cumprimento, sob pena das montagens efetuadas de forma irregular serem desmontadas, arcando as CONTRATADAS com os respectivos custos.

12.7 – Os terceiros mencionados no item 12.6 deverão ser informados pelas CONTRATADAS da necessidade em assinar, na sede da SPTURIS, no ato da entrada na respectiva área, “Termo de Vistoria e Ocupação”, sob pena de não ser autorizada a entrada na área pelos prepostos da SPTURIS. 

12.7.1 – Os terceiros mencionados no item 12.6 poderão, se julgarem necessário, agendar visita técnica às áreas a serem exploradas, para verificação do tamanho do espaço físico, dos locais onde há pontos de energia elétrica, água e esgoto, entre outros. Esse agendamento deverá ser solicitado junto à SPTURIS. 
12.8 – As estruturas utilizadas para as montagens temporárias, de responsabilidade das CONTRATADAS ou de terceiros por elas autorizados, utilizadas nas áreas do Sambódromo, não poderão interferir na apuração do Grupo Especial e do Grupo de Acesso, prevista para o dia 17/02/2015, sendo que as mesmas deverão ser desmontadas e retiradas, em até 24 (vinte e quatro) horas antes do Desfile das Campeãs.

12.8.1 – O descumprimento dessa obrigação resultará na aplicação de multa prevista na alínea b.1 da cláusula 17, resultando na remoção das estruturas, pela SPTURIS, sendo que os custos serão repassados às CONTRATADAS ou terceiros responsáveis pelo “Termo de Vistoria e Ocupação”.

XIII – DA REALIZAÇÃO DE MERCHANDISING/PUBLICIDADE

13 – É de responsabilidade exclusiva da SPTURIS a comercialização do merchandising nas áreas internas e externas do sambódromo, excetuadas as áreas elencadas na proposta de comercialização do merchandising, cuja exploração fica a cargo das CONTRATADAS. 

13.1 – A renda, eventualmente, obtida pelas CONTRATADAS com exploração do merchandising complementa os valores destinados pela Prefeitura de São Paulo para realização do Carnaval, a título de apoio institucional. 
13.2 – A proposta de comercialização do merchandising cabível as CONTRATADAS, deverá ser apresentada à SPTURIS, pela UNIÃO DA TRINDADE, até o dia 05/01/2015. 

13.2.1 – Não sendo apresentado o plano de comercialização do merchandising no prazo fixado ou sendo este rejeitado pela SPTURIS, esta fica autorizada a proceder a referida comercialização, por si ou por empresa por ela contratada, descontando-se do valor total arrecadado, todos os custos operacionais suportados, os quais deverão ser detalhados e apresentados à Secretaria do Governo Municipal quando da apresentação da aplicação dos recursos.
XIV – DO DIREITO DE ARENA
14 – A CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a proceder à exploração comercial do Direito de Arena, direta e livremente, correndo por sua conta e risco a negociação de tais direitos e valores com os meios de comunicação interessados na transmissão do evento. 

14.1 – A renda obtida com a exploração e comercialização do Direito de Arena complementa a verba destinada pela Prefeitura de São Paulo para a realização do Carnaval. 

14.2 - A CONTRATADA obriga-se a prestar contas dos recursos obtidos com a comercialização do Direito de Arena, nos termos do ANEXO 8.
14.3 – A CONTRATADA se compromete a solicitar, até o dia 05/01/2015, autorização à emissora detentora dos direitos de transmissão do evento, para que a CONTRATANTE capte imagens de vídeo durante os desfiles, com pessoal e equipamento próprio, com a finalidade específica de promoção institucional da cidade.

XV – DO DIREITO DE IMAGEM 

15 – É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a exploração do Direito de Imagem dos componentes das agremiações carnavalescas pela realização e promoção do espetáculo artístico e cultural.

15.1 – A CONTRATADA cederá à exploração do Direito de Imagem dos componentes, acima referido, à CONTRATANTE, que poderá, utilizar as imagens diretamente, podendo, inclusive cedê-las a terceiros, sempre com o intuito específico de promoção da cidade, sendo vedada a sua utilização comercial.

15.2 – Qualquer reivindicação referente ao Direito de Imagem fica a cargo da CONTRATADA, não tendo a CONTRATANTE qualquer responsabilidade civil ou administrativa sobre essa questão.

XVI – DOS ALIMENTOS E BEBIDAS 
16 – Compete a SPTURIS a exploração de atividades relacionadas à venda e/ou distribuição de alimentos e bebidas, dentro do SAMBÓDROMO, de modo que as CONTRATADAS não poderão autorizar nem efetuar a venda e/ou distribuição de produtos relacionados com o segmento de alimentos e bebidas dentro do SAMBÓDROMO e em suas áreas adjacentes. 

16.1 – Excepcionalmente será permitida às CONTRATADAS e/ou terceiros a distribuição de produtos relacionados com o segmento de alimentos e bebidas nos Desfiles Oficiais, desde que solicitada até o dia 12/01/2015 à SPTURIS, que autorizará de acordo com o caso concreto. 
16.1.1 – A distribuição de produtos relacionados com o segmento de alimentos e bebidas deverá ser apresentada para cada LOCAL DE DESFILE, conforme abaixo:
a) apenas nas áreas descritas na cláusula 12 (Grupo I);
b) Av. Eliseu de Almeida (Grupo II);
c) Rua Alvinópolis (Grupos III e IV);
d) Praça da Luz (Blocos Especiais).
16.2 – As CONTRATADAS deverão observar o disposto na Lei Municipal nº 13.725, de 09/01/2004 (institui o código sanitário no Município de São Paulo), assim como o Decreto nº 44.577, de 07/04/2004, que regulamenta a lei, para a distribuição de alimentos e bebidas descritos na cláusula acima, nos locais e datas autorizados pela SPTURIS, nas áreas descritas na cláusula 12.2. 

16.3 – Em caso de descumprimento dos itens acima, as CONTRATADAS arcarão com o pagamento da multa prevista na alínea b.2 na cláusula 17, acrescida dos encargos legais que vierem a ser aplicados, e de eventual pagamento de indenização por perdas e danos, razão pela qual a SPTURIS não poderá ser responsabilizada administrativa ou judicialmente por infração contratual.

16.4 – Qualquer acordo comercial realizados pelas CONTRATADAS com empresas do gênero alimentício ou de bebidas, para comercialização dos produtos nos diversos LOCAIS DE DESFILES, deverá ser submetido à análise e aprovação da SPTURIS, desde que tal pedido seja enviado detalhadamente para cada área descrita na cláusula 16.1.1 e seguintes até o dia 19/01/2015.
16.4.1 – O descumprimento da obrigação contida na cláusula 16.4 resultará na aplicação das penalidades previstas na cláusula 17.

XVII – DAS PENALIDADES
17 – Além das sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas pertinentes, as CONTRATADAS estarão sujeitas às penalidades abaixo discriminadas:
a) Advertência, que poderá ser aplicada quando ocorrer, em especial execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

b.1) Multa por dia de atraso injustificado em relação aos prazos fixados: 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia sobre o valor repassado para cada agremiação a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico);
b.2) Multa por descumprimento de item contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor repassado para cada agremiação a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico);
b.3) Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 2% (dois por cento) sobre o valor repassado para cada agremiação a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico);
b.4) Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez inteiros por cento) sobre o valor repassado para cada agremiação a título de apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico); 
b.5) Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor contratual, bem como do pagamento de indenização suplementar por perdas e danos;
b.6) Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;

c) Suspensão temporária de até 02 (dois) anos do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, quando ocorrer, em especial:

I – apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II – reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

III – atraso, injustificado, na execução dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

IV – reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

V – irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

VI – prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, quando ocorrer, em especial:

I – a constatação de má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da SPTURIS;

II – evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo à SPTURIS;

III – aplicações sucessivas de outras penalidades;

e) Devolução à Prefeitura de São Paulo do(s) valor(es) correspondente(s) ao apoio institucional relativo a apresentação de espetáculos artísticos e culturais (cachê artístico) da(s) agremiação(ões) carnavalesca(s) faltosa(s).

17.1 – As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.
17.2 – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

17.3 – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo as CONTRATADAS do pagamento à SPTURIS das perdas e danos resultantes das infrações cometidas.

17.4 – O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da agremiação apenada. A critério da SPTURIS e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber. Não havendo pagamento pela agremiação, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
17.5 – Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas às CONTRATADAS após o devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos vincendos que as CONTRATADAS tenham a receber da SPTURIS, seja no âmbito do presente Contrato ou de quaisquer outros que mantenha com as CONTRATADAS ou, ainda, ser cobrado administrativa ou judicialmente.
17.6 – O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.7 – Será remetida à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEMPLA), cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pelas CONTRATADAS, a fim de que seja averbada a penalidade no cadastro municipal de fornecedores.
17.8 – Na aplicação da(s) penalidade(s) acima prevista(s), em casos de não identificação da agremiação responsável pela infração, caberá ao COMITÊ GESTOR a indicação da agremiação a ser penalizada.

XVIII – DO PRAZO CONTRATUAL
18 – O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até o dia 30/06/2015. 
XIX – DISPOSIÇÕES GERAIS
19 – As partes obrigam-se a cumprir e respeitar os itens e condições aqui pactuadas, não se admitindo alteração do presente instrumento sem que haja o consentimento expresso de ambas as partes.

19.1 – Se qualquer disposição deste contrato for considerada inválida e/ou ineficaz, as partes deverão empregar seus melhores esforços para substituí-la por outra de conteúdo similar e com os mesmos efeitos, sendo que a eventual invalidade e/ou ineficácia de um ou mais itens não afetará as demais disposições do presente instrumento.

19.2 – A SPTURIS poderá rescindir administrativamente o presente contrato, reconhecidos os seus direitos, nas hipóteses presentes no art. 78, da Lei nº 8.666/93, sem que caibam às CONTRATADAS direito a qualquer indenização.

19.3 – Durante os desfiles e na apuração, as CONTRATADAS deverão fazer com que todos os diretores das entidades carnavalescas mantenham a conduta de acordo com os preceitos éticos e morais adequados, sendo vedada às CONTRATADAS qualquer manifestação de cunho político durante os ensaios gerais, desfiles oficiais e apuração das notas, sob pena de aplicação, à agremiação carnavalesca da qual o infrator faz parte, das penalidades previstas na cláusula 17, sem prejuízo das demais implicações legais, desde que devidamente identificada a agremiação faltosa.
19.4 – Este instrumento constitui o pleno acordo entre a SPTURIS e as CONTRATADAS a respeito do objeto nele previsto, prevalecendo sobre qualquer entendimento anterior, que somente poderá ser modificado mediante novo instrumento escrito, aditando ou revogando o presente, assinado pelos representantes legais das partes.

19.5 – A SPTURIS não será responsável por qualquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária bem como, as despesas provenientes de eventuais trabalhos noturnos, decorrentes das obrigações sob a responsabilidade exclusiva das CONTRATADAS.

19.6 – A SPTURIS não será responsável por qualquer compromisso assumido pelas CONTRATADAS com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, ou por qualquer dano ou indenização a terceiros em decorrência de atos das CONTRATADAS, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

19.7 – As CONTRATADAS se obrigam a manter a regularidade fiscal de todos os documentos elencados na cláusula 1.1 durante toda a vigência do presente contrato. 
19.8 – Cada parte arcará, na forma da lei, com os ônus e obrigações que lhe competem, inclusive pagamentos devidos, concernentes à legislação fiscal, tributária, trabalhista, previdenciária, securitária, civil ou comercial, decorrentes da execução deste contrato.

19.9 – O presente instrumento revoga todas as demais disposições anteriormente pactuadas entre as partes aqui não ratificadas, dando a mais ampla e geral quitação aos contratos e compromissos anteriormente celebrados.
19.10 – As CONTRATADAS ficam cientes que a SPTURIS poderá, a seu exclusivo critério, inserir o logotipo oficial da empresa nas áreas internas do SAMBÓDROMO e nos demais LOCAIS DE DESFILE.

19.11 – A execução deste CONTRATO será acompanhada pelo Sr. Ricardo dos Santos, como Gestor Administrativo e pelos Srs. Edilson Alves Viera e Yan Frazão Guimarães, como Gestores Operacionais, a quem caberão a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade dos serviços ora contratados.  

19.13 – O valor bruto do presente contrato é de R$ 7.343.824,07 (sete milhões trezentos e quarenta e três mil oitocentos e vinte e quatro reais e sete centavos).
19.14 – As partes elegem o Foro da Comarca da Capital de São Paulo, para dirimir eventuais dúvidas decorrentes do presente contrato.

E, por estarem justos e contratados assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentárias abaixo.

São Paulo, 03 de dezembro de 2014.

Pela SPTURIS:
RICARDO DOS SANTOS
Gestor Administrativo

	EDILSON ALVES VIEIRA
	YAN FRAZÃO GUIMARÃES

	Gestor Operacional
	Gestor Operacional


	NELIANE CASIMIRO DA SILVA
	WILSON MARTINS POIT

	Diretora de Eventos
	Diretor Presidente


Pelas CONTRATADAS do Grupo I:
	
	

	
	

	CAMILO AUGUSTO NETO
	EWERTON RODRIGUES DOS SANTOS SAMPAIO

	Amizade Zona Leste
	Barroca Zona Sul

	
	

	
	

	Zoraide Maria da Silva
	Arcângelo Longo

	Combinados de Sapopemba
	Dom Bosco

	
	

	
	

	
	

	Roberto Falanga
	Ivan Renato de Lima

	Mocidade Unida da Mooca
	Prova de Fogo

	
	

	
	

	
	

	Marcos Dimes Oliveira Santos
	Sidnei Aguilera de Almeida

	Torcida Jovem Santista
	Uirapuru da Mooca

	
	

	
	

	
	

	Manoel Messias de Souza Costa
	Marcos César Politi

	Unidos de Santa Bárbara
	Unidos de São Lucas


Pelas CONTRATADAS do Grupo II:

	
	

	
	

	Patrícia waleska aniceto fiuza
	rodisley pereira de oliveira

	Acadêmicos do Ipiranga
	Flor de Liz

	
	

	
	

	
	

	Hudson Pinheiros dos Santos
	Luiza Fonseca

	Flor de Vila Dalila
	Império Lapeano

	
	

	
	

	
	

	Antonio Candido dos santos
	Rossimara aparecida vieira izaías

	Iracema Meu Grande Amor
	Príncipe Negro da Cidade Tiradentes

	
	

	
	

	
	

	Creusa maria rodrigues camargos
	Valdevino batista da silva

	Tradição Albertinense
	União Imperial

	
	

	
	

	
	

	Sonia lima pinto
	Mário caetano

	União Independente da Zona Sul
	Unidos do Vale Encantado


Pelas CONTRATADAS do Grupo III:

	
	

	
	

	paulo sirqueira korek farias
	José Luiz Felinto dos Santos

	Brinco da Marquesa
	Estação Invernada

	
	

	
	

	
	

	
	

	Luis Carlos Pierrott
	Jorge Luis Rodrigues Nunes

	Folha Verde
	Imperatriz da Pauliceia da Zona Leste

	
	

	
	

	
	

	Silvio Demétrio da costa
	Edison Ubirajara

	Mocidade Robruense
	Só Vou Se Você For


Pelas CONTRATADAS do Grupo IV:

	
	

	
	

	LUCIANO QUINTINO DA SILVA
	ROSEMEIRE MARCONDES DE MORAES

	Explosão da Zona Norte
	Lavapés

	
	

	
	

	
	

	Sebastião da silva nunes
	José Artur aguiar

	Passo de Ouro
	Portela Zona Sul


Pelas CONTRATADAS dos Blocos Especiais:

	
	

	
	

	
	

	adivaldo germano
	inajá maria da silva

	Caprichosos da Zona Sul
	Caprichosos do Piqueri da Zona Oeste

	
	

	
	

	
	

	Raoní augusto de oliveira
	Josefa dos santos

	Chorões da Tia Gê 
	Garotos da Vila Santa Maria

	
	

	
	

	
	

	
	

	Paulo henrique marques da silva
	Francisco de assis derolle

	Inajar de Souza
	Mocidade Amazonense

	
	

	
	

	
	

	DÉBORA ELOISA JUSTINO ROCHA
	ROBSON DE OLIVEIRA

	Mocidade Independente da Zona Leste
	O Kacike da Vila

	
	

	
	

	
	

	RAQUEL APARECIDA DA SILVA DE CASTRO
	ANÍBAL FRANCISCO DA SILVA

	União da Trindade
	Unidos do Guaraú

	
	

	
	

	
	

	WALMIR ANDRADE DA SILVA
	AROLDO RAMOS CUNHA FILHO

	Unidos do Pé Grande
	Vovô Bolão de Pirituba


Testemunhas:

	
	

	Nome:
	Nome:

	RG:
	RG:

	CPF:
	CPF:
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